
8612 Diário da República, 1.a série — N.o 249 — 29 de Dezembro de 2006

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 171/2006

Considerando a necessidade de aumento da oferta
de infra-estruturas rodoviárias e o concomitante apelo
à iniciativa privada para a construção e exploração de
novas auto-estradas, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 9/97, de 10 de Janeiro, que estabeleceu o regime
de realização de concursos públicos internacionais para
a concessão da concepção, projecto, construção, finan-
ciamento, exploração e manutenção de lanços de auto-
-estradas e conjuntos viários associados com cobrança
de portagem aos utentes.

Posteriormente, atenta a conveniência em imprimir
maior celeridade ao Plano Rodoviário Nacional, foi
publicado o Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril,
que alargou o regime jurídico consagrado no referido
Decreto-Lei n.o 9/97 a novos lanços de auto-estrada e
conjuntos viários associados.

Contam-se entre estes os da concessão previamente
denominada de IC 16/IC 30, e actualmente designada
por Grande Lisboa, que se encontram previstos na alí-
nea a) do artigo 2.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 119-B/99, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 85/2003, de 24 de Abril.

Nos termos do despacho conjunto n.o 1037/2003, de
23 de Outubro, dos Ministros de Estado e das Finanças
e das Obras Públicas, Transportes e Habitação, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18
de Novembro de 2003, foi lançado o concurso público
internacional para a atribuição da concessão da Grande
Lisboa.

Nos termos do despacho conjunto dos Ministros de
Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, procedeu-se à adjudicação provisória
da referida concessão da Grande Lisboa ao concorrente
LUSOLISBOA, nos termos da respectiva proposta
variante A apresentada a concurso.

O Decreto-Lei n.o 242/2006, de 28 de Dezembro,
aprovou as bases da concessão da Grande Lisboa e man-
datou os Ministros de Estado e das Finanças e das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, para outorgar
o contrato de concessão, havendo agora que aprovar
a respectiva minuta.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de concessão de

lanços de auto-estrada e conjuntos viários associados
designada por Grande Lisboa, a que se refere a alínea a)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de
Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 85/2003, de 24 de Abril, a celebrar entre o Estado
Português e a sociedade LUSOLISBOA — Auto-Estra-
das da Grande Lisboa, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos na data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Dezem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 85/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 220/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 212, de 3 de Novembro de 2006, cujo original se

encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a
seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

No n.o 3 do artigo 17.o, onde se lê «no centro de
emprego ou, em caso do requerimento, ser apresentado
online no sítio da Internet da segurança social no
momento da inscrição para emprego no centro de
emprego.» deve ler-se «no centro de emprego ou, em
caso do requerimento ser apresentado online no sítio
da Internet da segurança social, no momento da ins-
crição para emprego no centro de emprego.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 19 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

Declaração de Rectificação n.o 86/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional n.o 39/2006/A, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 210, de 31 de Outubro de
2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

Na alínea b) do artigo 10.o, onde se lê «Verificar
a execução dos instrumentos de gestão previsonal;» deve
ler-se «Verificar a execução dos instrumentos de gestão
previsional;».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Dezembro de 2006. — Pelo Secretá-
rio-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 59/2006/A

Estabelece o regime jurídico dos apoios financeiros à construção,
ampliação, alteração e aquisição de habitação

própria permanente na Região Autónoma dos Açores

As razões que aconselham o presente diploma radi-
cam no reconhecimento de que as soluções legais vigen-
tes sobre os apoios à construção, ampliação, alteração
e aquisição de habitação própria já não respondiam de
forma satisfatória aos actuais desafios e necessidades
que se colocam à política social de habitação na Região
Autónoma dos Açores.

Com efeito, embora tenham sido alvo de ajustamentos
pontuais, tais soluções legais contam já com cerca de
11 anos de existência, tendo sido consagradas pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 14/95/A, de 22 de
Agosto.

O presente diploma vem assim estabelecer um novo
regime jurídico dos apoios financeiros a conceder aos
cidadãos que pretendam proceder à construção, amplia-
ção, alteração e aquisição de habitação própria perma-
nente na Região Autónoma dos Açores.

Os apoios contemplados destinam-se exclusivamente
a pessoas singulares e revestem a forma de compar-
ticipação financeira a fundo perdido.

No que concerne à construção de habitação própria, sem
prescindir do princípio de adequação à estrutura ou com-
posição do agregado familiar, os montantes dos apoios a


